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INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, desde o final do século XX, a presença de crianças e adolescentes em 

situação de rua e seu potencial envolvimento com a criminalidade urbana tem sido per-

cebidos como problema social de primeira grandeza. Conforme observaram Adorno, 

Lima e Bordini (1999), uma opinião pública inquieta, influenciada pelo rápido cresci-

mento da criminalidade violenta, passou a suspeitar de um envolvimento crescente e 

inexorável desses jovens com o crime, principalmente daqueles procedentes dos setores 

mais pauperizados das classes trabalhadoras. 

A pesquisa conduzida por esses autores no âmbito do Núcleo de Estudos da Vio-

lência da Universidade de São Paulo (NEV/USP), em convênio com a Fundação Seade, 

debruçou-se sobre a criminalidade juvenil no município de São Paulo em dois períodos: 

1988-1991 e 1993-1996. O estudo analisou 6.343 ocorrências envolvendo adolescentes 

processados nas Varas Especiais da Infância e da Juventude da Capital, buscando res-

ponder a uma indagação fundamental: vinha crescendo, nos últimos anos, a participação 
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dos adolescentes no movimento da criminalidade urbana, em especial de suas modali-

dades violentas? (Adorno; Lima; Bordini, 1999). 

Passadas três décadas, a questão permanece atual, mas adquire novos contornos. 

O presente artigo propõe um exercício comparativo entre aqueles dados e as estatísticas 

mais recentes disponíveis, compiladas no 19º Anuário Brasileiro de Segurança Pública 

(Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2025), referentes ao ano de 2024. Este esforço 

analítico permite não apenas identificar tendências de longa duração, mas também com-

preender as profundas transformações no fenômeno da violência juvenil no Brasil. 

A hipótese central que orienta esta análise é a de que houve um deslocamento 

significativo no lugar ocupado pelos adolescentes no ecossistema da violência urbana: 

de autores preferenciais de infrações — especialmente contra o patrimônio — para ví-

timas preferenciais da violência letal e sexual. Este deslocamento não significa que a 

autoria infracional tenha deixado de existir ou que não constitua problema relevante, 

mas sim que a escala e a gravidade da vitimização juvenil assumiram proporções que 

demandam revisão das agendas de pesquisa e de políticas públicas. 

O artigo está estruturado em cinco seções, além desta introdução. Na segunda 

seção, apresenta-se o referencial teórico que fundamenta a análise, mobilizando contri-

buições da sociologia e da criminologia crítica. Na terceira seção, são expostos os resul-

tados da pesquisa de Adorno, Lima e Bordini (1999) para o período 1993-1996, com 

ênfase na participação dos adolescentes no movimento da criminalidade urbana. Na 

quarta seção, apresentam-se os dados do 19º Anuário Brasileiro de Segurança Pública 

(Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2025), destacando os indicadores de vitimiza-

ção letal e sexual de crianças e adolescentes. Na quinta seção, realiza-se o esforço com-

parativo propriamente dito, identificando permanências, rupturas e transformações. Por 

fim, na sexta seção, são apresentadas as considerações finais e implicações para políti-

cas públicas. 

 

A construção social da delinquência juvenil 

 

Desde o clássico estudo de Ariès (1973), compreende-se que a infância e a ado-

lescência não constituem categorias naturais ou universais, mas sim construções sociais 

e históricas. Segundo esse historiador, tais categorias inexistiam durante a Idade Média, 



 

emergindo como fenômeno contemporâneo à consolidação da sociedade moderna no 

Ocidente. Emancipada e concebida como etapa preparatória da vida adulta, a adolescên-

cia passa a ser escrutinada por uma série de discursos — médico, psicológico, socioló-

gico, jurídico e policial — que percorrem suas dimensões físicas, psíquicas e morais, 

buscando definir uma identidade própria (Foucault, 1975; Levi; Schmitt, 1996). 

É precisamente neste contexto discursivo que a adolescência é construída como 

problema e, enquanto tal, fonte de preocupações e inquietações sociais. A descoberta da 

adolescência como problema é, portanto, contemporânea da associação entre juventude 

e delinquência. Conforme aponta Newburn (1998), o marco teórico inaugural desta as-

sociação foi o modelo storm and stress (“agitação e tensão”), formulado pelo psicólogo 

americano Stanley Hall, para quem a adolescência era concebida como um período de 

“agitação hormonal” durante o qual os adolescentes tanto requeriam liberdade para dar 

vazão a seu potencial explosivo quanto reclamavam maior controle para incutir-lhes 

disciplina social. 

 

A produção da delinquência como objeto de saber 

 

Hadler, Guareschi e Galeano (2019), em investigação fundamentada na estraté-

gia arqueogenealógica de Michel Foucault, analisaram a produção da delinquência e sua 

objetificação pelos saberes psicológicos no século XX no Brasil. Examinando publica-

ções da revista Arquivos Brasileiros de Psicologia entre 1949 e 1990, as autoras delimi-

taram quatro eixos epistemológicos que legitimaram a delinquência como objeto de 

estudo do campo psi: a desmoralização da pobreza (herança familiar); a soberania da 

interiorização (determinismo biopsicológico); a sintomatologia da contemporaneidade; 

e a essencialização da juventude.3 

A partir dessa análise, as autoras evidenciam como a Psicologia foi constituindo 

o jovem como sujeito do delinquir, privatizando um domínio de saber sobre este objeto 

e tornando-se uma ciência "absolutamente necessária para explicar contemporaneamen-

te a criminalidade juvenil" (Hadler; Guareschi; Galeano, 2019, p. e-2230). Esta crítica é 

 

3 As autoras identificam esses eixos como formas de legitimação científica de um determinado olhar 

sobre a delinquência juvenil, que tende a individualizar e patologizar comportamentos que seriam melhor 

compreendidos à luz das desigualdades estruturais que caracterizam a sociedade brasileira (Hadler; 

Guareschi; Galeano, 2019). 



 

fundamental para compreender como determinados discursos científicos contribuíram 

para naturalizar a associação entre juventude pobre e criminalidade. 

O conceito de risco, conforme observa Le Breton (1995), diz respeito a uma me-

dida de incerteza que indica a possibilidade de desvio de uma conduta. No mundo oci-

dental moderno, um dos grupos mais vulneráveis ao risco social são os jovens, que ten-

dem a adotar inúmeras condutas de risco: envolvimento em acidentes de trânsito, suicí-

dios, fugas do meio familiar, delinquência, alcoolismo e uso de drogas. O problema 

reside em identificar quais situações sociais facilitam a adoção de comportamentos de 

risco.4 

Estudo recente sobre o governo não custodial de jovens infratores em duas gran-

des cidades brasileiras (Rio de Janeiro e Belo Horizonte) analisa o paradoxo de institui-

ções que exercem controle sobre jovens ao mesmo tempo em que promovem sua auto-

nomia e responsabilidade (Governing delinquency through freedom, 2020). Esta análi-

se, baseada em pesquisa etnográfica sobre a medida de Liberdade Assistida, revela as 

contradições do sistema de justiça juvenil brasileiro, caracterizado, por um lado, pela 

alta incidência de crimes violentos e, por outro, por um sistema de justiça altamente 

protetivo. 

No que tange à seletividade do sistema penal, pesquisa desenvolvida no interior 

de São Paulo investigou os fatores que afetam a probabilidade de indivíduos que come-

teram ofensas na adolescência continuarem a delinquir na vida adulta (From Juvenile 

Justice to Criminal Justice, 2024). Analisando dados de 350 homens adultos que passa-

ram pelo sistema juvenil, o estudo revelou que a condição de ser negro esteve associada 

a maiores chances de prosseguimento na trajetória criminal em termos de processo judi-

cial, apontando para a presença de um viés racial na justiça criminal brasileira, o que 

indica a manifestação do racismo estrutural. Esta evidência empírica corrobora a tese de 

que o sistema de justiça opera de forma seletiva e discriminatória, produzindo e repro-

duzindo desigualdades 

A análise da violência letal contra jovens no Brasil contemporâneo não pode 

prescindir do conceito de necropolítica, desenvolvido por Mbembe (2018), que designa 

 

4 Le Breton (1995) observa que a diversidade de sentidos do termo "risco" — que vai desde a referência a 

uma probabilidade estatística até a designação de uma ameaça ou perigo iminente — é o sintoma de uma 

sociedade sequiosa por segurança e cuidadosa em assegurar prevenção contra diferentes formas de 

entraves e infelicidades que afetam a condição humana contemporânea. 



 

o poder do Estado de determinar quem pode viver e quem deve morrer. Conforme ar-

gumenta a especialista Sara Sacramento, em entrevista recente, a ausência de acesso à 

saúde de qualidade, à água potável, ao saneamento, à alimentação adequada e à moradia 

digna faz com que as pessoas vão morrendo aos poucos. Trata-se, portanto, de uma ne-

cropolítica em duas dimensões: fazer morrer (morte letal promovida pelo Estado) e dei-

xar morrer (políticas de ausências) (apud Rocha, 2025). Esta formulação é particular-

mente elucidativa para compreender os dados que serão apresentados nas seções seguin-

tes. 

 

 

O adolescente no movimento da criminalidade urbana em são paulo (1993-1996): 

os dados de adorno, lima e bordini (1999) 

 

A pesquisa conduzida por Adorno, Lima e Bordini (1999) teve como universo 

empírico uma amostra estatisticamente representativa de todos os adolescentes infrato-

res na faixa etária de 12 a 18 anos incompletos, processados nas 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas 

Especiais da Infância e da Juventude da Capital, entre 1993 e 1996. A amostra compre-

endeu 3.893 adolescentes infratores, os quais revelaram uma média de 1,6 passagem por 

adolescente, totalizando 6.343 ocorrências.5 Cabe observar que este universo se ateve à 

criminalidade oficialmente detectada, não podendo ser generalizado para o universo de 

adolescentes infratores que não tenham sido surpreendidos pela vigilância policial e não 

tenham sido processados (Adorno; Lima; Bordini, 1999). 

A análise da presença e participação dos adolescentes no movimento da crimina-

lidade urbana no município de São Paulo, entre 1993 e 1996, revelou sensíveis mudan-

ças comparativamente ao período anterior (1988-1991). Os autores observaram que, no 

período mais recente, houve aumento percentual das lesões corporais, que passaram de 

6,8% para 11,7% do total de ocorrências, e dos roubos, que cresceram de 15,6% para 

19,0%. Em contrapartida, os furtos diminuíram sua participação percentual, caindo de 

23,0% para 18,4%. As infrações contra o patrimônio como um todo representavam 

 

5 Cabe aqui observar que esse universo empírico se ateve exclusivamente à criminalidade oficialmente 

detectada pelos órgãos de justiça e, portanto, os resultados alcançados pela pesquisa não podem ser 

generalizados para o universo de adolescentes infratores que, no mesmo período e local, não tenham sido 

surpreendidos pela vigilância policial e não tenham sido processados judicialmente. Além disso, não há 

necessariamente coincidência entre o número total de ocorrências policiais e o número de adolescentes 

infratores sindicados, uma vez que cada adolescente pode ter cometido mais de uma infração ao longo do 

período investigado (Adorno; Lima; Bordini, 1999). 



 

51,1% do total de ocorrências no segundo período, com o roubo tomando a dianteira 

antes ocupada pelo furto (Adorno; Lima; Bordini, 1999). 

É particularmente significativo que os registros relativos ao tráfico de drogas te-

nham aumentado de 0,7% para 2,9% entre os dois períodos, indicando uma tendência 

que se acentuaria nas décadas seguintes. O homicídio, embora representasse apenas 

1,3% das ocorrências no período de 1993-1996, já se destacava pela capacidade de mo-

bilizar a opinião pública e estimular o imaginário coletivo de medo e insegurança 

(Adorno; Lima; Bordini, 1999). 

A hipótese de um crescimento efetivo da criminalidade juvenil violenta foi con-

firmada pela pesquisa. Quando comparados os padrões da criminalidade na população 

em geral e entre os adolescentes, os autores constataram maior crescimento do crime 

violento entre estes últimos. Mais surpreendente ainda foi verificar que o percentual de 

infrações violentas cometidas pelos adolescentes superava o correspondente da popula-

ção em geral no segundo período investigado, correspondente aos anos de 1993 a 1996 

(Adorno; Lima; Bordini, 1999). 

Um aspecto particularmente relevante da pesquisa original diz respeito à forma 

de organização da delinquência juvenil. Os autores observaram uma diminuição subs-

tancial da ação isolada, que caiu de 43,0% para 30,5% das ocorrências, em favor especi-

almente da ação em conjunto com um ou mais adultos, que mais que dobrou sua parti-

cipação percentual, saltando de 11,5% para 22,3% entre os dois períodos. Também au-

mentou a participação da ação em conjunto com um ou mais adolescentes, que passou 

de 38,0% para 44,8% do total de ocorrências. 

Este dado é particularmente significativo, pois sugere uma crescente articulação 

dos adolescentes com o crime organizado, hipótese que, à época, começava a ganhar 

consistência no debate criminológico brasileiro. Conforme assinalaram Adorno, Lima e 

Bordini (1999, p. 11), "é provável que a delinquência juvenil organizada esteja subesti-

mada pelas próprias fontes oficiais ou oculta no interior da criminalidade adulta". Esta 

intuição mostrou-se correta, como demonstram os dados das décadas seguintes. 

 

Panorama atual da violência contra crianças e adolescentes (2024): dados do 19º 

anuário brasileiro de segurança pública 

 



 

O 19º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, 2025) revela um cenário alarmante de violência letal contra crianças e adoles-

centes no Brasil. Conforme reportagem de Rocha (2025), em 2024 foram registradas 

2.356 mortes violentas intencionais de pessoas de zero a dezessete anos, o que corres-

ponde a uma taxa de 4,6 mortes por cem mil habitantes nesta faixa etária. 

O grupo mais afetado foi o de adolescentes de doze a dezessete anos, que con-

centrou 2.103 mortes, representando aproximadamente 89% do total. Este dado eviden-

cia que a violência letal incide preferencialmente sobre a adolescência, e não sobre a 

primeira infância (Rocha, 2025). 

Entre as principais causas, o homicídio doloso lidera as estatísticas, com 1.910 

casos, o que corresponde a 81% do total de mortes violentas. Em segundo lugar, apare-

cem as mortes decorrentes de intervenções policiais, com 407 vítimas, sendo 404 ado-

lescentes. Em 2023, estas representavam 16,6% das mortes violentas de adolescentes; 

no ano de 2024, essa proporção subiu para 19,2%, registrando um aumento de 15,7% na 

participação desse tipo de ocorrência dentro do total de mortes violentas intencionais 

(Rocha, 2025). 

Dados do UNICEF e do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, referentes ao 

período de 2021 a 2023, indicam que mais de quinze mil crianças e adolescentes de até 

dezenove anos foram mortos violentamente no Brasil. Conforme reportagem de Moura 

(2024), a oficial de Proteção contra a Violência do UNICEF, Ana Carolina Fonseca, 

classificou o quadro como "estarrecedor", afirmando que é "realmente um absurdo que a 

gente perca a vida de 15 mil crianças e adolescentes em três anos". 

Os dados do Anuário confirmam a brutal desigualdade racial na distribuição da 

violência letal contra crianças e adolescentes no Brasil. Entre os adolescentes de doze a 

dezessete anos vítimas de mortes violentas intencionais em 2024, 85,1% eram negros, 

enquanto as vítimas brancas correspondiam a apenas 14,4% (Rocha, 2025). Ou seja, ao 

menos quatro a cada cinco adolescentes brasileiros vítimas de violência letal eram ne-

gros. 

A pesquisa da Agência Brasil, com base em dados do UNICEF e do Fórum Bra-

sileiro de Segurança Pública para o período de 2021 a 2023, revela que a taxa de mortes 

violentas para cada grupo de cem mil jovens negros ou pardos de até dezenove anos é 

de 18,2, comparada a 4,1 entre brancos. Isto significa que o risco de um adolescente 



 

negro ser assassinado no Brasil é 4,4 vezes maior do que o de um adolescente branco 

(Moura, 2024). 

A especialista Ana Carolina Fonseca nomeia o racismo como uma "questão im-

portante" por trás destes números, afirmando que "o desafio é realmente enfrentar o 

racismo, que está presente também na atuação das forças policiais, na forma como os 

serviços estão estruturados para responder a essas mortes" (apud Moura, 2024). Para a 

oficial, "estamos falando de um grupo que não é protegido da mesma forma que os 

brancos. Há uma ideia de que essas vidas valem menos que as outras" (apud Moura, 

2024). 

Quanto ao gênero, quase 90% dos adolescentes mortos eram do sexo masculino, 

conforme reportagem de Souza (2025). A disparidade se amplia com a idade: enquanto 

na faixa de zero a onze anos os meninos já são maioria entre as vítimas, representando 

62,2% do total, entre os adolescentes de doze a dezessete anos quase nove em cada dez 

vítimas são do sexo masculino (Rocha, 2025). 

A dimensão territorial também é determinante. Os estados das regiões Norte e 

Nordeste concentram as maiores taxas de mortes violentas intencionais entre crianças e 

adolescentes, com destaque negativo para o Amapá, que registrou 13,6 mortes por cem 

mil habitantes, seguido pela Bahia, com 12,2, Ceará, com 10,6, Alagoas, com 8,3, e 

Pernambuco, com 8,2 mortes por cem mil habitantes — todos com taxas bem acima da 

média nacional de 4,6 (Rocha, 2025). 

O local de ocorrência das mortes varia significativamente segundo a faixa etária. 

Metade das mortes de crianças de zero a onze anos ocorre dentro de casa, correspon-

dendo a 50,7% dos casos, o que reflete a incidência de violência no contexto intrafami-

liar. Já entre os adolescentes, o cenário se inverte: 64,3% das mortes acontecem em via 

pública, o que, conforme o próprio estudo, "evidencia o envolvimento desses jovens em 

contextos de violência urbana, em geral" (Rocha, 2025). 

Quanto aos meios utilizados, as armas de fogo respondem por 87,3% das mortes 

de adolescentes, revelando a centralidade da violência armada nesse grupo etário e reite-

rando a associação das mortes intencionais de adolescentes à dinâmica da violência ur-

bana (Rocha, 2025). 

Um dos dados mais alarmantes do Anuário de 2025 refere-se à letalidade polici-

al. Conforme reportagem de Moura (2024), enquanto a taxa de mortes causadas pela 



 

polícia entre pessoas com mais de dezenove anos é de 2,8 mortes por cem mil habitan-

tes, na faixa de quinze a dezenove anos esta taxa atinge 6 mortes por cem mil habitantes 

— mais que o dobro da taxa observada entre adultos, representando um aumento de 

113,9%. 

A análise por idade simples revela um padrão dramático: enquanto as mortes vi-

olentas sobem de 144 casos aos quatorze anos para 900 casos aos dezessete anos, as 

mortes em intervenções policiais crescem de 15 casos aos quatorze anos para 193 casos 

aos dezessete anos — uma elevação de mais de doze vezes em apenas três anos (Rocha, 

2025). Este padrão evidencia que uma a cada cinco mortes violentas intencionais de 

adolescentes no país ocorreu em intervenções policiais. 

Conforme reportagem de Souza (2025), a violência contra crianças e adolescen-

tes por agentes policiais cresceu quase 20% no último ano. Como observa a oficial do 

UNICEF: "Infelizmente, a vida de jovens negros e pardos ainda está na mira da ação 

policial" (apud Moura, 2024). 

Paralelamente à violência letal, os dados sobre violência sexual contra crianças e 

adolescentes são igualmente estarrecedores. Em 2024, o Brasil registrou 87.545 casos 

de estupro — o maior número já registrado na série histórica, equivalente a 240 casos 

por dia, conforme dados do Anuário divulgados pela reportagem da CNN Brasil.⁴6 

A infância é a principal vítima: 61,3% das vítimas de estupro tinham até treze 

anos, sendo 88% meninas. A violência sexual é, majoritariamente, um crime cometido 

contra crianças pequenas e pré-adolescentes (Souza, 2025). 

Dados do Hospital Pequeno Príncipe, referência nacional no atendimento a cri-

anças e adolescentes vítimas de violência, revelam que os casos de violência contra cri-

anças quase dobraram em dez anos, passando de 378 atendimentos em 2014 para 720 

em 2024. No ano de 2024, 72% dos casos atendidos pelo Hospital foram classificados 

como violência intrafamiliar — agressões cometidas por familiares, como pais, padras-

tos, irmãos ou pessoas próximas, incluindo cuidadores. A violência sexual foi a mais 

frequente entre os atendimentos, respondendo por 58% dos casos. A maioria dos agres-

 

6 O dado de 87.545 casos de estupro registrados em 2024 representa o maior número já registrado na série 

histórica do Anuário Brasileiro de Segurança Pública. Este aumento expressivo pode refletir tanto um 

crescimento real da ocorrência desse tipo de crime quanto uma maior disposição das vítimas em 

denunciar as agressões sofridas e uma maior capacidade do sistema de justiça em registrar e processar 

esses casos, ou ainda uma combinação de todos esses fatores (Souza, 2025). 



 

sores identificados era do sexo masculino, representando 67% do total, e as meninas 

constituíam 71% das vítimas (Violence against children challenges society, 2025). 

A primeira infância, compreendendo crianças de zero a seis anos, revela-se par-

ticularmente vulnerável. Em 2024, o Hospital Pequeno Príncipe atendeu 474 crianças de 

até seis anos, das quais 309, ou 65%, foram atendidas por suspeita de violência sexual, 

com casos graves envolvendo bebês de apenas quatro meses de idade (Violence against 

children challenges society, 2025). 

 

ANÁLISE COMPARATIVA: DO AUTOR À VÍTIMA 

 

A comparação entre os dados da pesquisa de Adorno, Lima e Bordini (1999) e 

os dados do Anuário de 2025, referentes ao ano de 2024, revela uma profunda transfor-

mação no fenômeno da violência envolvendo adolescentes no Brasil. Enquanto no perí-

odo de 1993-1996 o foco da preocupação social e acadêmica recaía sobre o adolescente 

como autor de infrações penais, especialmente contra o patrimônio, os dados de 2024 

deslocam radicalmente essa perspectiva ao evidenciar o adolescente como vítima prefe-

rencial da violência letal e sexual. 

No que diz respeito às mortes violentas, o contraste é significativo: na pesquisa 

original, os homicídios representavam apenas 1,3% das infrações cometidas por adoles-

centes, enquanto os dados de 2024 registram 2.356 mortes violentas de crianças e ado-

lescentes em um único ano. Quanto ao perfil das vítimas, os dados atuais revelam que 

85,1% são negros e 90% são do sexo masculino, informação que não estava sistemati-

zada na pesquisa dos anos 1990. A relação com o Estado também se transformou pro-

fundamente: se nos anos 1990 o debate centrava-se nas medidas socioeducativas aplica-

das aos adolescentes infratores, em 2024 a questão central é a letalidade policial, que 

responde por uma em cada cinco mortes de adolescentes. A violência sexual, que na 

pesquisa original aparecia de forma residual (apenas 0,7% para estupro), assume pro-

porções alarmantes em 2024, com 87.545 casos registrados, dos quais 61% das vítimas 

têm até treze anos. Por fim, o crime organizado, que nos anos 1990 era uma hipótese em 

construção sugerida pelo aumento da ação conjunta entre adolescentes e adultos, conso-

lida-se como realidade nas décadas seguintes, com o envolvimento estrutural de adoles-

centes em facções criminosas. 



 

A principal transformação pode ser sintetizada na seguinte proposição: o adoles-

cente deixou de ser prioritariamente autor de crimes contra o patrimônio para se tornar a 

principal vítima da violência letal e sexual no país. Esta mudança de lugar — do polo 

ativo para o polo passivo da violência — tem implicações profundas para a compreen-

são do fenômeno e para o desenho de políticas públicas. 

A despeito das transformações, algumas permanências merecem destaque. A 

primeira delas é a seletividade racial. A pesquisa de Adorno, Lima e Bordini (1999) já 

indicava, ainda que de forma incipiente, a presença desproporcional de negros entre os 

adolescentes processados pelo sistema de justiça juvenil. Os dados de 2024 não apenas 

confirmam esta tendência, como a aprofundam dramaticamente: 85,1% das vítimas de 

mortes violentas na adolescência são negros, e o risco de um adolescente negro ser as-

sassinado no Brasil é 4,4 vezes maior do que o de um adolescente branco (Moura, 

2024). Como observa o estudo sobre a transição do sistema juvenil para o sistema cri-

minal, a condição de ser negro esteve associada a maiores chances de prosseguimento 

na trajetória criminal em termos de processo judicial, apontando para a presença de um 

viés racial na justiça criminal brasileira (From Juvenile Justice to Criminal Justice, 

2024). 

A segunda permanência é a concentração etária. Tanto nos anos 1990 quanto em 

2024, a faixa etária que compreende os quinze aos dezenove anos revela-se a mais vul-

nerável, seja como autora de infrações, seja como vítima de violência letal. Os dados de 

2024 mostram que 89% das mortes violentas de crianças e adolescentes concentram-se 

na faixa de doze a dezessete anos (Rocha, 2025). 

A terceira permanência é a centralidade do território. A pesquisa original já 

apontava a concentração de jovens em determinados bolsões de pobreza, como o Jardim 

Ângela, na periferia da cidade de São Paulo, onde a taxa de homicídios para jovens de 

quinze a vinte e quatro anos atingia 222,2 mortes por cem mil habitantes em 1995 (Cen-

tro de Estudos de Cultura Contemporânea, 1996). Os dados de 2024 confirmam que a 

violência letal continua concentrada nas periferias urbanas e nas regiões mais pobres do 

país, agora com destaque para os estados das regiões Norte e Nordeste (Rocha, 2025). 

As rupturas entre os dois períodos são ainda mais significativas que as perma-

nências. A primeira e mais dramática é a escalada da letalidade. Se nos anos 1990 a pre-

ocupação central era com o crescimento da participação juvenil em crimes violentos — 



 

especialmente roubos e lesões corporais —, em 2024 a questão que se impõe com ur-

gência é a morte violenta de adolescentes em escala epidêmica: mais de quinze mil mor-

tes em apenas três anos, conforme os dados do UNICEF (Moura, 2024). 

A segunda ruptura é a emergência da letalidade policial como problema central 

das relações entre juventude e Estado. O dado de que uma em cada cinco mortes de ado-

lescentes decorre de intervenção policial simplesmente não encontra paralelo nas esta-

tísticas dos anos 1990, período em que o debate público se concentrava nas medidas 

socioeducativas e na eficácia ou insuficiência do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Este fenômeno revela uma inversão perversa: o Estado, que deveria proteger crianças e 

adolescentes, torna-se ele próprio agente de morte, especialmente quando se trata de 

jovens negros e periféricos. 

A terceira ruptura é a visibilização da violência sexual contra crianças. Os dados 

de 2024 — 87.545 casos de estupro registrados, dos quais 61% das vítimas com até tre-

ze anos — revelam uma dimensão da violência que estava praticamente invisível nos 

dados da pesquisa original, onde estupro e outros atos sexuais somavam menos de 2% 

das ocorrências registradas. Esta diferença notável não reflete necessariamente um au-

mento da violência sexual nas últimas três décadas, embora essa hipótese não possa ser 

descartada, mas certamente reflete uma maior capacidade de registro e visibilidade do 

fenômeno, bem como uma mudança no foco das investigações — de autor para vítima 

— e uma maior disposição das vítimas e de seus familiares em denunciar esses crimes. 

A quarta ruptura é a consolidação do crime organizado como estrutura perma-

nente de recrutamento e utilização de adolescentes. A hipótese levantada por Adorno, 

Lima e Bordini (1999) sobre a crescente articulação entre adolescentes e adultos no co-

metimento de delitos — que passou de 11,5% para 22,3% entre os dois períodos por 

eles investigados — confirmou-se amplamente nas décadas seguintes. Dados recentes 

indicam o envolvimento consolidado e estrutural de adolescentes com facções crimino-

sas em diversas regiões do país, especialmente no tráfico de drogas e na execução de 

atividades violentas dentro de comunidades. 

Um aspecto particularmente relevante que emerge da comparação entre os dois 

momentos é o que se poderia denominar de paradoxo da vitimização juvenil. A pesquisa 

de Adorno, Lima e Bordini (1999) já indicava, com base em estudos de Souza (1994), 

que a incidência de mortes por homicídio em idades jovens assegurava a este grupo etá-



 

rio a liderança nos chamados anos potenciais de vida perdidos. Cotejando os resultados 

da pesquisa realizada pela Fundação Seade em parceria com o Núcleo de Estudos da 

Violência da Universidade de São Paulo, de 1995, com os dados obtidos por Castro 

(1993), os autores constataram que, no município de São Paulo em 1991, para cada três 

jovens vítimas de homicídio, um era autor de homicídio. Já naquela época, portanto, a 

vitimização fatal dos jovens era maior do que sua participação na autoria de crimes fa-

tais. 

O que os dados de 2024 revelam é a radicalização deste paradoxo. A participa-

ção de adolescentes como autores de homicídio, embora ainda existente e relevante do 

ponto de vista qualitativo, torna-se estatisticamente quase residual quando comparada à 

escala de mortes violentas de que adolescentes são vítimas. O adolescente autor, figura 

que mobilizava intensamente os debates públicos e acadêmicos nos anos 1990, foi suce-

dido pelo adolescente vítima — vítima da violência urbana generalizada, da violência 

policial letal, da violência sexual intrafamiliar. Este deslocamento exige que pesquisa-

dores, formuladores de políticas públicas e a sociedade civil como um todo repensem 

suas prioridades e seus instrumentos de intervenção. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise comparativa desenvolvida ao longo deste artigo permite responder à 

pergunta formulada por Adorno, Lima e Bordini (1999) — "vem crescendo a participa-

ção dos adolescentes no movimento da criminalidade urbana?" — de uma perspectiva 

renovada e, em certa medida, surpreendente. Sim, a participação dos adolescentes no 

movimento da criminalidade urbana cresceu significativamente nas últimas três déca-

das, mas de uma forma que os pesquisadores dos anos 1990 não poderiam antever em 

toda a sua dramaticidade: cresceu, de forma exponencial e alarmante, a participação dos 

adolescentes como vítimas fatais desse movimento. 

Esta constatação impõe uma revisão profunda das agendas de pesquisa e de polí-

ticas públicas voltadas para a juventude brasileira. Se nos anos 1990 o debate acadêmico 

e político polarizava-se entre aqueles que defendiam medidas socioeducativas como 

resposta à delinquência juvenil e os que advogavam o recrudescimento penal, com pro-

postas como a redução da maioridade penal, hoje a agenda precisa incorporar, com ab-



 

soluta centralidade, a proteção da vida dos adolescentes — especialmente dos adoles-

centes negros e periféricos, que são os principais atingidos por todas as formas de vio-

lência aqui documentadas. 

Os dados apresentados e analisados ao longo deste artigo evidenciam, de forma 

inequívoca, cinco constatações fundamentais. Primeiro, a violência letal contra adoles-

centes é um problema de escala epidêmica no Brasil contemporâneo, com mais de 2.300 

mortes por ano, fortemente concentrada na faixa etária de doze a dezessete anos. Se-

gundo esta violência tem cor, gênero e território: é predominantemente negra, afetando 

85% das vítimas, masculina, atingindo 90% dos adolescentes mortos, e periférica, con-

centrando-se nas regiões mais pobres do país e nos bolsões de pobreza das grandes me-

trópoles. Terceiro, o Estado, que constitucionalmente deveria proteger crianças e ado-

lescentes com absoluta prioridade, revela-se ele próprio agente de morte em proporções 

alarmantes: uma em cada cinco mortes de adolescentes no país decorre de intervenção 

policial, com taxas de letalidade mais que o dobro das observadas entre a população 

adulta. Quarto, a violência sexual contra crianças e adolescentes atinge níveis nunca 

antes registrados, com predomínio absoluto do ambiente doméstico e de agressores co-

nhecidos das vítimas, revelando que a principal violência contra crianças brasileiras 

acontece dentro de suas próprias casas. Quinto, o racismo estrutural que caracteriza a 

sociedade brasileira opera de forma brutal e eficaz na determinação de quem vive e 

quem morre no país, como evidenciado tanto pelos dados de vitimização aqui apresen-

tados quanto pelos estudos sobre a seletividade racial do sistema de justiça. 

Estes achados têm implicações diretas e urgentes para as políticas públicas nas 

áreas de segurança, assistência social, saúde e educação. Em primeiro lugar, é necessá-

rio que as políticas de segurança pública incorporem de forma efetiva a perspectiva da 

proteção integral prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, priorizando a redu-

ção da letalidade contra adolescentes. Isto implica, necessariamente, o controle rigoroso 

do uso da força por agentes do Estado, a transparência na produção de estatísticas sobre 

mortes decorrentes de intervenção policial e a investigação célere e independente de 

todos os casos de adolescentes mortos por agentes do Estado. 

Em segundo lugar, é fundamental ampliar e fortalecer as redes de proteção a cri-

anças e adolescentes vítimas de violência sexual, com ênfase especial na primeira infân-

cia e no ambiente intrafamiliar, que é onde se concentra a maioria dos casos. A subnoti-



 

ficação ainda é um problema grave no país, e o aumento dos registros observado nos 

últimos anos, embora positivo por dar maior visibilidade ao fenômeno, indica também a 

necessidade premente de ampliação e qualificação dos serviços de acolhimento, atendi-

mento psicológico e acompanhamento das vítimas e de suas famílias. 

Em terceiro lugar, as políticas de prevenção à violência precisam considerar de 

maneira estrutural as desigualdades raciais e territoriais que expõem adolescentes ne-

gros e periféricos a riscos desproporcionais de vitimização. Políticas universalizantes, 

que não consideram essas desigualdades, tendem a ser ineficazes para alcançar exata-

mente aqueles que mais necessitam de proteção. 

Por fim, é necessário retomar e atualizar o debate sobre o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, que completou mais de três décadas de vigência. No entanto, diferen-

temente do que frequentemente se propõe no debate público polarizado, esta atualização 

não deve ocorrer no sentido de flexibilizar suas garantias fundamentais ou de reduzir a 

idade de responsabilização penal — medidas que historicamente têm sido defendidas 

por setores conservadores sem qualquer evidência de eficácia. Ao contrário, o que os 

dados aqui apresentados indicam é a necessidade premente de garantir a efetiva imple-

mentação do Estatuto, especialmente no que diz respeito ao direito à vida e à proteção 

integral, que seguem sendo violados de maneira sistemática e massiva no país. 

A comparação entre os dados da cidade de São Paulo nos anos 1990 e os dados 

nacionais de 2024 revela que o Brasil mudou significativamente ao longo dessas três 

décadas, mas mudou para pior no que concerne à proteção de sua juventude. O adoles-

cente que nos anos 1990 era visto com suspeição generalizada — como potencial autor 

de crimes violentos que ameaçavam a ordem social — tornou-se, em 2024, o principal 

corpo abatido pela violência urbana, pela violência policial e pela violência doméstica. 

Esta constatação deveria envergonhar profundamente o país e mobilizar todos os setores 

da sociedade civil, do poder público e da comunidade acadêmica em defesa da vida dos 

jovens brasileiros. 

Como já advertia a pesquisa original de Adorno, Lima e Bordini (1999), a pre-

sença de jovens no mundo do crime e da violência revela duas faces de uma mesma 

moeda: os adolescentes figuram tanto como autores quanto como vítimas da violência 

perpetrada por outros. Três décadas depois, a face da vitimização tornou-se dramatica-



 

mente mais visível, mais letal e mais estrutural. Que esta constatação não sirva apenas 

ao diagnóstico acadêmico, mas fundamentalmente à ação transformadora. 
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